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RESUMO 

Objetivo: descrever o perfil epidemiológico e distribuição dos casos de Hanseníase no estado 

do Amazonas, entre os anos de 2018 e 2022. Método: Estudo descritivo, de base secundária 

com abordagem quantitativa, realizado nos 62 municípios do estado do Amazonas, através dos 

casos notificados no SINAN, no período de 2018 a 2022. Resultados: Os dados 

sociodemográficos revelam um maior número de casos entre adultos do sexo masculino e na 

população parda. A Hanseníase também afeta mais frequentemente pessoas com baixa 

escolaridade. Quanto às características clínicas, 73,9% dos casos foram classificados como 

multibacilares, predominando a forma dimorfa e com incapacidade física classificada como 

"grau zero". Houve diferença estatística significativa entre a classificação operacional em 

relação ao número de lesões, forma clínica e esquema terapêutico. A Mesorregião Sul registrou 

as maiores taxas de casos novos, com uma mudança significativa deste cenário apenas em 2022. 

Destaca-se também a redução das taxas de Hanseníase em todas as Mesorregiões nos anos de 

2020 e 2021, reflexo da pandemia de COVID-19. Conclusão: A Hanseníase continua sendo 

uma doença prevalente entre populações vulneráveis no estado do Amazonas, com alta 

incidência em todas as Mesorregiões. É crucial manter a vigilância ativa da Hanseníase no 

Amazonas, com foco na detecção precoce e na redução das fontes de transmissão. Para isso, 

são necessárias ações contínuas de educação permanente para qualificar os profissionais de 

saúde na identificação e manejo adequado dos casos da doença. 

Palavras-Chave: Hanseníase; Monitoramento Epidemiológico; Perfil de Saúde; Notificação 

de Doenças; Sistemas de Informação em Saúde. 

 

INTRODUÇÃO 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa de caráter crônico, causada pelo 

Mycobacterium leprae, transmitida por via aérea através do contato próximo e prolongado de 

um indivíduo vulnerável e um indivíduo acometido sem tratamento1-2. Caracterizada por 

apresentar alta infectividade e baixa patogenicidade, cerca de 90% da população pode ter 

entrado em contato com o bacilo, porém apenas 10% desenvolvem a doença, podendo ser 

classificada em Hanseníase Paucibacilar (PB) ou Multibacilar (MB)3. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), foram reportados 140.594 

casos novos da doença no mundo em 2021, havendo um aumento de 10,2% na taxa de detecção 

comparado ao ano anterior, sendo a Índia o país que mais reportou casos novos com cerca de 

53,6% da taxa global. Na região das Américas, foram notificados 19.826 casos novos, com 
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92,4% ocorridos no Brasil, ocupando o segundo lugar entre os países com as maiores taxas de 

casos novos seguido da Indonésia. Ao todo, os três países correspondem a 74,5% do total 

global2. 

Entre os anos de 2012 e 2021, foram notificados 269.086 casos de hanseníase no Brasil. 

A Região Centro-Oeste manteve-se com a maior taxa de detecção, seguida das regiões Norte, 

Nordeste, Sudeste e Sul, estando somente as duas últimas abaixo da taxa nacional. Em 2018, a 

região Norte ocupou a segunda posição em termos de maiores taxas de notificação. Entre os 

anos de 2013 e 2021, 17 estados brasileiros apresentaram um aumento no número de casos de 

hanseníase. O estado do Amazonas se destacou com o maior aumento, registrando um 

incremento de 31,5%. No entanto, no mesmo período, o Amazonas também apresentou o maior 

aumento nas taxas de cura, com um percentual de 8,1%, seguido pelos estados do Rio Grande 

do Norte e Sergipe4,2. 

Dessa forma, destaca-se a importância da vigilância da hanseníase no Brasil, com 

enfoque na detecção em fase inicial da doença e na redução das fontes de transmissão. É crucial 

analisar de maneira sistemática e contínua a situação epidemiológica e operacional, a fim de 

embasar o planejamento e as ações para reduzir a transmissão da doença5. Por essa razão, este 

artigo objetiva descrever o perfil epidemiológico e distribuição dos casos de Hanseníase no 

estado do Amazonas, entre os anos de 2018 e 2022. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, de base secundária com abordagem quantitativa, 

realizado nos 62 municípios do estado do Amazonas, com população constituída pelos casos 

de hanseníase notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), no 

período de 2018 a 2022, com dados coletados em junho de 2023. Para fins de notificação, 

define-se como caso de hanseníase a pessoa que apresenta pelo menos uma das seguintes 

características: uma ou mais lesões de pele com alteração de sensibilidade; acometimento de 

nervo(s) com espessamento neural; baciloscopia positiva. Após a identificação, inicia-se a 

poliquimioterapia2. 

Na transferência de microdados no site do Departamento de Informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS) foram utilizados os arquivos no formato dBase File Compacted 

(*.dbc) do SINAN, dos anos selecionados, do Brasil, referentes ao agravo “hanseníase”. A 

conversão dos arquivos para posterior manipulação foi realizada no RStudio (versão 4.2.1). 

Após conversão dos bancos de dados para o formato Comma Separeted Value (*.csv) 



4 

PERFIL EPIDEMIOLÓGICO E DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE HANSENÍASE NO AMAZONAS  

 

 
Revista Contexto & Saúde - Editora Unijuí – ISSN 2176-7114 – V. 25 – N. 50 – 2025 – e15442 

 

selecionou-se no campo “UF de notificação” a numeração “13”, correspondente ao estado do 

Amazonas. 

Como variáveis para a análise do perfil epidemiológico, utilizou-se a frequência 

absoluta e relativa dos casos notificados por ano, divididas em características 

sociodemográficas (“Faixa Etária”; “Sexo”; “Raça”; “Escolaridade”; “Gestante”; “Ocupação”) 

e clínicas (“Classificação Operacional”; “Forma Clínica”; “Avaliação de Grau de 

Incapacidade”; “N de Nervos Afetados”; “N de Lesões”; “Modo de entrada”; “Esquema 

terapêutico”; “Números de contatos registrados”). Para fins de comparação da “Classificação 

Operacional” com as variáveis “N de Lesões”, “Forma Clínica” e “Esquema terapêutico”, 

utilizou-se o teste estatístico qui-quadrado. 

 Para a definição da classificação operacional seguiu-se Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas da Hanseníase (PCDT)2: 

 Hanseníase Paucibacilar: até 5 lesões de pele, poucos nervos afetados, formas 

clínicas Indeterminada e Tuberculóide. Esquema terapêutico: 6 doses. 

 Hanseníase Multibacilar: 6 ou mais lesões de pele, muitos nervos afetados, 

formas clínicas Dimorfa e Virchowiana. Esquema terapêutico: 9 doses. 

Com relação a variável Grau de Incapacidade Física (GIF), seguiu-se a Classificação do 

Ministério da Saúde e de acordo com a Classificação de Madri6:  

 GIF 0 - quando não há manifestação clínica;  

 GIF I - quando há perda de sensibilidade em um segmento (olhos, mão e pés);  

 GIF II - quando há perda de sensibilidade em mais de um segmento. 

Realizou-se a coleta dos municípios no banco de dados, separando-os em Mesorregiões 

sendo: 

Norte (seis municípios): Barcelos, Japurá, Maraã, Novo Airão, Santa Isabel do Rio 

Negro, São Gabriel da Cachoeira. 

Sudeste (16 municípios): Amaturá, Atalaia do Norte, Benjamin Constant, Carauari, 

Eirunepé, Envira, Fonte Boa, Guajará, Ipixuna, Itamarati, Juruá, Jutaí, Santo Antônio de Içá, 

São Paulo de Olivença, Tabatinga, Tonantins. 

Sul (10 municípios): Apuí, Boca do Acre, Borba, Canutama, Humaitá, Lábrea, 

Manicoré, Novo Aripuanã, Pauini e Tapauá.  

Centro (30 municípios): Alvarães, Anamã, Anori, Autazes, Barreirinha, Beruri, Boa 

Vista do Ramos, Caapiranga, Careiro, Careiro da Várzea, Coari, Codajás, Iranduba, Itacoatiara, 

Itapiranga, Manacapuru, Manaquiri, Manaus, Maués, Nhamundá, Nova Olinda do Norte, 
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Parintins, Presidente Figueiredo, Rio Preto da Eva, São Sebastião do Uatumã, Silves, Tefé, 

Uarini, Urucará, Urucurituba.  

No cálculo das taxas de notificação de hanseníase por Mesorregião, dos anos 

selecionados, utilizou-se a população estimada, porém no último ano foram utilizadas as 

informações do censo disponibilizado pelo IBGE, realizado em 20227-8. No denominador, foi 

empregada a população total de habitantes dos municípios de cada Mesorregião, e no 

numerador, o número total de casos em cada mesorregião calculada, multiplicada por 100.000 

habitantes. 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑠𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑚𝑒𝑠𝑜𝑟𝑟𝑒𝑔𝑖ã𝑜 

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑚𝑒𝑠𝑜𝑟𝑟𝑒𝑔𝑖ã𝑜
× 100.000 𝐻𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 

Nas interpretações das taxas, adotou-se os parâmetros preconizados pelo Roteiro para 

uso do SINAN Net Hanseníase e Manual para Tabulação dos Indicadores de Hanseníase3:  

·      Baixo <2,00/100.000 habitantes;  

·      Médio 2,00 a 9,99/100.000 habitantes;  

·      Alto 10,00 a 19,99/100.000 habitantes;  

·      Muito alto 20,00 a 39,99/100.000 habitantes;  

·      Hiperendêmico ≥ 40,00/100.000 habitantes.  

O estudo não foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa, pois utiliza dados 

secundários de domínio público, que não permitem a identificação dos pacientes, respeitando a 

Resolução 510, de 2016, da Comissão Nacional de Ética e Pesquisa (CONEP)9. 

 

RESULTADOS 

Ao analisar os dados sociodemográficos, obteve-se maior números de casos 

correspondente à “faixa etária” em adultos (60,6%), seguido de idosos (17,7%). A média de 

idade das pessoas afetadas é 42 anos (dp ±18,3), valor que permaneceu constante durante os 

anos da amostra. Averiguou-se que a maioria dos casos notificados foi no sexo masculino 

(62,1%) e 0,8% foi detectada em gestantes. Sobre a variável “raça”, observou-se maior número 

de registros na parda (74,6%) (tabela 1). 

Com relação à “escolaridade”, notou-se maior incidência naqueles que tinham cursado 

somente o ensino fundamental (41,7%). Importa destacar que, nessa variável, houve quantidade 

relevante de dados ignorados (23,8%), assim como na “ocupação”, que foi classificada com a 

categoria “sem informação” em 27,6% dos casos, enquanto “outros” compreenderam 35%. 
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Quanto à variável “gestante”, também foi notável a falta de informações, visto que 75,5% dos 

dados estavam ausentes (tabela 1). 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas dos casos notificados de hanseníase no Amazonas, entre os anos de 

2018 e 2022. 

Variáveis 
Total 2018 2019 2020 2021 2022 

N % N % N % N % N % N % 

Faixa etária (ciclo de vida) 

Crianças e 

adolescentes 

324 14,5 84 15,8 66 12,7 38 12,2 75 17,7 61 13,6 

Jovens 161 7,2 33 6,2 38 7,3 28 9,0 31 7,3 31 6,9 

Adultos 1.354 60,6 319 60,1 320 61,8 189 60,6 247 58,4 279 62,0 

Idosos 395 17,7 95 17,9 94 18,1 57 18,3 70 16,5 79 17,6 

Média de idade (±dp) 42.0 (±18.3) 41.2 

(±18.6) 

42.7 

(±18.7) 

41.5 

(±17.9) 

40.4 

(±18.3) 

42.0 

(±17.9) 

Sexo 

Masculino 1.391 62,1 331 62,2 316 60,9 205 65,5 266 62,7 273 60,4 

Feminino 849 37,9 201 37,8 203 39,1 108 34,5 158 37,3 179 39,6 

Gestante             

Sim 17 0,8 4 0,8 4 0,8 0 0,0 5 1,2 4 0,9 

Não 531 23,7 119 22,5 111 21,4 65 20,8 104 24,5 132 29,1 

Não se 

aplica/ignorado 
1.690 75,5 406 76,7 404 77,8 248 79,2 315 74,3 317 70,0 

Raça 

Branca 221 9,9 61 15,5 48 9,2 27 8,6 41 9,7 44 9,7 

Preta 129 5,8 28 5,3 31 6,0 19 6,1 24 5,7 27 6,0 

Amarela 10 0,4 4 0,8 1 0,2 0 0,0 3 0,7 2 0,4 

Parda 1.670 74,6 396 74,4 368 70,9 252 80,5 319 75,2 335 74,1 

Indígena 145 6,5 26 4,9 48 9,2 10 3,2 23 5,4 38 8,4 

Ignorado 65 2,8 17 3,2 23 4,4 5 1,6 14 3,3 6 1,3 

Escolaridade 

Analfabeto 185 8,3 47 8,8 40 7,7 30 9,6 32 7,5 36 8,0 

E. Fundamental 934 41,7 234 44,0 226 43,5 143 45,7 169 39,9 162 35,8 

E. Médio 492 22,0 122 22,9 135 26,0 70 22,4 75 17,7 90 19,9 

E. Superior 94 4,2 19 3,6 23 4,4 19 6,1 12 2,8 21 4,6 

Ignorado 535 23,8 110 20,7 95 18,3 51 16,3 136 32,1 143 31,6 

Ocupação 

Dona de casa 161 7,2 33 6,2 36 6,9 13 4,2 41 9,7 38 8,4 

Produtor(a) agrícola 105 4,7 40 7,6 24 4,6 23 7,3 14 3,3 4 0,9 

Estudante 265 11,8 56 10,6 60 11,6 36 11,5 60 14,2 53 11,7 

Trabalhador(a) da 

agricultura 
206 9,2 44 8,3 44 8,5 22 7,0 49 11,6 47 10,4 

Aposentado(a) 101 4,5 17 3,2 26 5,0 12 3,8 23 5,4 23 5,1 

Outros 783 35,0 221 41,8 202 38,9 115 36,7 105 24,8 140 30,9 

Sem informação 617 27,6 118 22,3 127 24,5 92 29,4 132 31,1 148 32,7 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
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Tratando-se das características clínicas da hanseníase (Tabela 2), identificou-se, quanto 

à variável “classificação operacional”, que a categoria de maior frequência foi a multibacilar 

(73,9%). Verificou-se que a forma clínica prevalente foi a dimorfa (43,4%). Quanto à 

“avaliação de grau de incapacidade”, as maiores ocorrências concentram-se nas categorias 

“grau zero” e “grau um” (44,1% e 35,1%, respectivamente); todavia, nota-se que 7,7% dos 

casos notificados não foram avaliados. Quanto ao número de lesões, a maior frequência se 

concentrou na categoria de “1 a 5 lesões” (46,5%). No entanto, há uma discrepância quando 

comparada à classificação operacional, uma vez que a maioria dos casos registrados 

corresponde à hanseníase multibacilar. A média de lesões foi de 6,47 (dp ± 9,57).  
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Tabela 2. Características clínicas das notificações de hanseníase no Amazonas, entre os anos de 2018 e 2022. 

Variáveis 
Total 2018 2019 2020 2021 2022 

N % N % N % N % N % N % 

Classificação operacional 

Paucibacilar 584 26,1 168 36,6 162 31,2 80 25,6 95 22,4 79 17,5 

Multibacilar 1.656 73,9 364 68,4 357 68,8 233 74,4 329 77,6 373 82,5 

Forma clínica 

Indeterminada 248 11,1 71 13,3 73 14,1 39 12,5 35 8,3 30 6,6 

Dimorfa 972 43,4 207 38,9 207 39,9 154 49,2 190 44,8 214 47,3 

Tuberculóide 386 17,2 101 19,0 102 19,7 50 16,0 76 17,9 57 12,6 

Virchowiana 404 18,0 103 19,4 100 19,3 45 14,4 75 17,7 81 17,9 

Não avaliado 230 10,3 50 9,4 37 7,1 25 8,0 48 11,3 70 15,5 

Avaliação de grau de incapacidade 

Grau 0 988 44,1 273 51,3 251 48,4 125 39,9 184 43,4 155 34,3 

Grau 1 786 35,1 164 30,8 166 32,0 109 34,8 147 34,7 200 44,2 

Grau 2 315 14,1 67 12,6 68 13,1 51 16,3 67 15,8 62 13,7 

Não avaliado 151 7,7 28 5,3 34 6,6 28 8,9 26 6,1 35 7,7 

No de lesões 

Até 5 285 61,4 319 60,0 308 59,3 187 59,7 276 65,1 285 63,1 

De 6 a 15 94 23,4 122 22,9 132 25,4 82 26,2 95 22,4 94 20,8 

16 ou mais 46 10,1 59 11,1 53 10,2 30 9,6 38 9,0 46 10,2 

Não avaliado 27 5,1 32 6,0 26 5,0 14 4,5 15 3,5 27 6,0 

Média (±dp) 6.47 (±9.57) 7.18(±10.8) 6.41(±8.58) 5.95(±8.03) 5.95(±8.68) 6.57(±10.9) 

No de nervos afetados 

Nenhum 692 30,9 193 36,3 197 38,0 97 31,0 106 25,0 99 21,9 

1 a 5 1.042 46,5 234 44,0 227 43,7 164 52,4 208 49,1 209 46,1 

6 ou mais 323 14,4 53 10,0 56 10,8 34 10,9 81 19,1 99 21,9 

Não avaliado 183 8,2 52 9,8 39 7,5 18 5,8 29 6,8 45 10,0 

Média (±dp) 2.43 (±2.71) 2.00 (±2.38) 1.94 (±2.47) 2.22 (±2.61) 2.91 (±2.87) 3.21 (±2.99) 

Modo de entrada 

Caso novo 1.790 80,0 436 82,4 420 80,9 240 76,7 348 82,1 346 76,4 

Transferências 94 4,2 24 4,5 21 4,0 9 2,9 15 3,5 25 5,5 

Recidivas 190 8,5 34 6,4 38 7,3 39 12,5 34 8,0 45 9,9 

Outros ingressos 163 7,3 35 6,6 40 7,7 25 8,0 27 6,4 36 7,9 

Ignorado 1 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,2 

Modo de detec. caso novo 

Encaminhamento 486 21,7 129 24,4 117 22,5 68 21,7 87 20,5 85 18,8 

Demanda espontânea 926 41,4 224 42,3 207 39,9 150 47,9 173 40,8 172 38,0 

Exame de colet./contatos 362 16,2 77 14,6 88 17,0 23 7,3 93 21,9 81 17,9 

Outros modos 24 1,1 3 0,6 10 1,9 3 1,0 4 0,9 4 0,9 

Ignorado/sem informação 440 19,7 96 18,1 97 18,7 69 22,0 67 15,8 111 24,5 

Esquema terapêutico 

PB – 6 doses 576 25,8 167 31,6 158 30,5 80 25,6 93 21,9 78 17,3 

MB – 9 doses 1.638 73,3 360 68,1 355 68,5 229 73,2 328 77,4 366 81,0 

Outros esquemas 22 1,0 2 0,4 5 1,0 4 1,3 3 0,7 8 1,8 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
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Na tabela 3, verificam-se diferenças estatísticas entre as variáveis comparadas (p<0,01). 

Ao comparar a classificação operacional e o número de lesões, identifica-se que 60% dos casos 

com até 5 lesões estão classificados de forma equivocada na ficha de notificação, considerando 

que a classificação correta dos indivíduos seria paucibacilar. Da mesma forma, 3% dos casos 

de “6 lesões ou mais” estão classificados de forma errada, pois seriam multibacilares. Quanto 

à avaliação clínica, 86% dos multibacilares não foram avaliados. Dos dados classificados, há 

incongruências, visto que os indeterminados e tuberculóides (37,4%), foram definidos sendo 

multibacilares, tal qual, dimorfos e virchowianos (3,4%), foram classificados como 

paucibacilares. Quanto à relação do tratamento e a classificação operacional, identifica-se a 

escolha prevalente o esquema MB. 

 

Tabela 3. Características de diagnóstico e tratamento de acordo com a classificação 

operacional dos casos notificados de hanseníase no Amazonas, entre os anos de 2018 e 2022. 

Variáveis 

Classificação operacional 

p-valor Paucibacilar 

N (%) 

Multibacilar 

N (%) 

No de lesões   

<0.01 

Até 5 554 (40,3) 821 (59,7) 

De 6 a 15 11 (2,1) 513 (97,9) 

16 ou mais 2 (0,9) 223 (99,1) 

Não avaliado 16 (14,0) 98 (86,0) 

Forma clínica   

<0.01 

Indeterminada 206 (83,1) 42 (16,9) 

Tuberculóide 306 (79,5) 79 (20,5) 

Dimorfa 21 (2,2) 951 (97,8) 

Virchowiana 5 (1,2) 398 (98,8) 

Não classificado 18 (12,3) 128 (87,7) < 

Esquema terapêutico   

0.01 
PB – 6 doses 567 (98,4) 9 (1,6) 

MB – 9 doses 12 (0,7) 1.626 (99,3) 

Outros esquemas 4 (18,2) 18 (81,8) 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

 

Observou-se na Tabela 4, que a Mesorregião Sul registrou as maiores taxas de 

notificação de casos novos de hanseníase, apresentando taxas de detecção muito altas. No 

entanto, em 2022, a Mesorregião Norte foi responsável pela maior taxa de incidência do estado 

apesar de apresentar a menor quantidade de habitantes em sua área territorial. Vale ressaltar 

que esta região é composta por seis municípios, sendo a cidade de Novo Airão, a única a não 

registrar casos novos da doença este ano. 
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A Mesorregião Centro, apesar de possuir a maior quantidade de habitantes em seu 

território, apresentou as menores taxas de notificação de hanseníase, mantendo, taxas “médias” 

de detecção. No entanto, em 2019, apresentou taxa considerada “alta”. Quanto à Mesorregião 

Sudoeste, observa-se que a maior taxa de incidência foi registrada em 2018, porém, em 

comparação às outras foi a segunda com a menor taxa de notificação registrada.  

Nota-se que, dos municípios do estado do Amazonas, 32 (51,6%) deles não detectaram 

casos de hanseníase pelo menos uma vez ou mais, sendo três deles, Amaturá e São Paulo de 

Olivença, situados na Mesorregião Sudoeste, e Alvarães que faz parte da Mesorregião Centro, 

os únicos a não registrar hanseníase. 

Ressalta-se que em todas as mesorregiões, nos anos de 2020 e 2021 as taxas de 

hanseníase por 100.000 habitantes diminuíram consideravelmente em comparação aos outros 

anos da amostra analisada, o que pode ser reflexo da pandemia de COVID-19. 

  

Tabela 4. Distribuição do número de casos e taxa de notificação de hanseníase por mesorregião 

do Amazonas, entre 2018 e 2022. 

Ano/Mesorregião 
Norte Sudoeste Centro Sul Total 

N Taxa* N Taxa* N Taxa* N Taxa* N Taxa* 

2018 27 19,70 66 16,52 319 9,91 120 36,63 532 13,03 

2019 17 12,26 59 14,58 332 10,15 111 33,41 519 12,52 

2020 10 7,13 32 7,82 203 6,11 68 20,19 313 7,43 

2021 5 3,52 51 12,31 273 8,09 95 27,84 424 9,92 

2022 32 25,61 62 15,46 291 9,41 67 20,57 452 11,46 

Total 91 13,64 211 13,33 1418 8,73 461 27,72 2240 10,87 

*Por 100 mil habitantes 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

 

DISCUSSÃO  

Identifica-se, neste estudo, predominância em adultos, com a média de idade de pessoas 

acometidas pela doença de 42 anos. Esses dados corroboram com os achados na literatura, onde 

a hanseníase é mais prevalente em adultos e idosos. No entanto, não se pode subestimar a 

notificação e a importância da detecção em adultos jovens e em menores de 15 anos de idade, 

pois indicam uma transmissão ativa do bacilo, com possível propagação contínua, além de 

refletir um controle inadequado da doença pelos serviços de saúde10.  
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Em relação à variável sexo, observou-se predominância no sexo masculino, em 

consonância com outros estudos4,11-12. Pode-se supor que homens desempenham um papel na 

disseminação da hanseníase, possivelmente devido a menor atenção aos cuidados de saúde, 

conforme discutido por Dharmawan e colaboradores (2021), o que pode prolongar o tempo até 

o desenvolvimento da doença13.  

Este estudo revelou uma incidência de apenas 0,8% de hanseníase em gestantes, 

conforme observado em uma pesquisa na região de Carajás, no Pará. Verificou-se que o número 

de grávidas afetadas pela hanseníase é consideravelmente menor do que na população em geral, 

e os sinais clínicos geralmente aparecem a partir do terceiro trimestre de gestação, permitindo 

o diagnóstico a partir desse ponto em diante14. 

De acordo com o Boletim Epidemiológico de Hanseníase de 2023, no Brasil, nos anos 

de 2017 a 2021, os indivíduos que se autodeclararam pardos representavam as maiores taxas de 

incidência da doença2. Esta informação está de acordo com os resultados deste estudo, que 

encontrou um maior número de casos em população parda, assim como a escolaridade, com 

maior predominância em indivíduos com ensino fundamental completo. A baixa escolaridade 

pode estar intimamente relacionada às dificuldades em entender informações sobre a 

hanseníase, o que também se reflete no elevado número de pessoas que trabalham de forma 

autônoma ou estão desempregadas, resultando em baixa renda mensal, um dos fatores 

relacionado à doença15.  

A ocupação dos doentes, na maioria dos casos, não foi informada ou definida como 

“outros”, o que impossibilita correlacionar a doença com a ocupação atual do indivíduo, 

indicando houve falhas no preenchimento adequado da ficha de notificação. No entanto, uma 

pesquisa realizada no Sul da Ásia identificou que trabalhadores braçais têm uma associação 

significativa com a incapacidade por hanseníase comparada àqueles que não exercem esse tipo 

atividade laboral16.  

Quanto às características clínicas, a maioria dos casos foram classificados como 

multibacilares e definidos como dimorfos. A prevalência de casos multibacilares é reportada 

em estudos17-18, sugerindo que o predomínio desta forma indica atraso no diagnóstico, 

contribuindo para a cadeia de transmissão e para o aumento no grau de incapacidade física19. 

Em outros países da América Latina, esse aspecto também foi exposto nos anos de 2011 a 2020, 

sendo de 2 a 6 vezes mais frequente do que os casos paucibacilares20. 

Os achados mostram que em todos os anos do estudo, a maioria dos indivíduos 

apresentava até cinco lesões, o que não corresponde à forma clínica predominante. No entanto, 
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esse dado pode ser explicado pelo PCDT, que determina que casos de hanseníase com dúvidas 

na classificação operacional sejam tratados como multibacilares2. Isso indica a necessidade de 

educação contínua em saúde para qualificar os profissionais quanto à forma correta da doença 

e ao preenchimento adequado da ficha de notificação. 

 Na presente análise, os resultados mostram que até o ano de 2021, a maior parte dos 

indivíduos afetados não apresentavam incapacidades físicas, sendo classificados como GIF 0. 

No entanto, apenas em 2022, houve um aumento na frequência de indivíduos classificados em 

GIF I. Um estudo utilizando dados do SINAN entre os anos de 2006 e 2017 também mostrou 

que a grande maioria dos casos no Brasil correspondia ao GIF 0 (58,3%)21. Essa tendência 

também foi observada em um estudo realizado na região metropolitana de Belém, no Pará, onde 

71,8% dos pacientes examinados em um centro dermatológico eram classificados como GIF 

022. Quanto ao número de nervos afetados, observa-se a mesma tendência em outros estudos, 

onde a maioria dos casos é diagnosticada com menos de 5 nervos afetados23-24. 

O modo de entrada dos casos de hanseníase se prevaleceu pela detecção de “casos 

novos”, sugerindo que a maioria foi identificada por encaminhamentos e demanda espontânea, 

semelhante ao encontrado em Goiânia, entre os anos de 2015 e 201825. Quanto ao esquema 

terapêutico de escolha, observou-se predominância do uso da Poliquimioterapia (PQT) para 

multibacilares, em conformidade com as diretrizes do PCDT, que recomenda o tratamento até 

9 doses2. 

Nota-se uma discordância entre a classificação operacional e o número de lesões, forma 

clínica e esquema terapêutico. É importante destacar que casos classificados como 

multibacilares não podem ser definidos como indeterminados ou tuberculóides, nem podem 

apresentar até cinco lesões cutâneas. Da mesma forma, os paucibacilares não devem ser 

definidos como dimorfos ou virchovianos, nem devem ter seis ou mais lesões cutâneas2. Este 

estudo encontrou erros nesse sentido. 

Entretanto, ao analisar o esquema terapêutico de escolha, observa-se que houve a 

predominância do uso da PQT de até 9 doses, correspondendo à classificação inicial prevalente. 

Esse achado sugere que pode haver problemas no processo de diagnóstico da doença, 

preenchimento da ficha de notificação ou na inserção dos dados no SINAN, indicando a 

necessidade urgente de treinamento contínuo dos profissionais quanto à avaliação clínica da 

doença. 

Este estudo aponta que, no estado do Amazonas, a Mesorregião Sul registrou as maiores 

taxas de notificações de hanseníase. As regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil 
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apresentam as maiores taxas de prevalência de hanseníase, representando os territórios mais 

vulneráveis do país26,11. Em relação à América latina, um estudo nos anos de 2011 a 2020 

identificou que o Brasil foi o único país a apresentar prevalência >1 por 10.000 habitantes, com 

maior incidência registrada em 1,36 por 10.000 habitantes20. Um estudo da OMS com 143 

países, revelou que apenas o Brasil, Índia e Indonésia registraram o maior número de casos 

novos em 202127.  

A alta incidência no Brasil é justificada pelos fatores que contribuem para o surgimento 

e transmissão da doença. Isso inclui a  propagação predominante em populações socialmente 

vulneráveis, relacionadas a condições socioeconômicas desfavoráveis como baixa renda, 

moradia inadequada, superlotação de habitações e carência nutricional, fatores aumentam a 

suscetibilidade à hanseníase28. 

É possível observar diminuição das taxas de notificação nos anos 2020 e 2021, 

correspondentes à pandemia da COVID-19 no Brasil. Este fenômeno não foi exclusivo do 

estado, mas reflete  uma redução na detecção da hanseníase em  40% em 2020, em comparação 

à média dos 5 anos anteriores29. A tendência semelhante é observada em países da América 

Latina em 202020. Com o surgimento da pandemia da COVID-19 no Brasil, o sistema de saúde 

enfrentou desafios30, incluindo a subnotificação de casos, dificuldade de acesso ao tratamento 

e aumento das complicações da doença, especialmente em áreas remotas28.   

O Amazonas abrange uma ampla área territorial, com concentração de desenvolvimento 

socioeconômico e serviços de saúde na capital e  região metropolitana, o que resulta em 

desigualdades significativas na resolução de problemas de saúde. A vulnerabilidade social e as 

características sociodemográficas discutidas nesta análise são geralmente associadas aos 

afetados pela doença, reafirmando a concepção de um quadro clínico predominantemente em 

populações pobres.  

Este estudo, baseado em dados secundários, apresenta como limitação possíveis vieses 

de informação devido ao não preenchimento adequado de variáveis sociodemográficas 

(“Gestante”, “Raça” e “Escolaridade”) e clínicas (“Forma Clínica”; “Grau de Incapacidade”; 

“N de Lesões; e, “N de Nervos Afetados”), indicando falta de completude na ficha de 

notificação e possível subnotificação pelos municípios, especialmente durante a pandemia de  

COVID-19 nos anos de 2020 e 2021. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se concluir que é crucial intensificar a investigação da hanseníase pela equipe de 

saúde, especialmente na Atenção Básica. A promoção de ações de educação permanente se faz 

necessária para esclarecer dúvidas sobre diagnóstico, principalmente quanto à classificação 

operacional da doença, avaliação precisa dos nervos afetados e graus de incapacidade que 

podem ser desenvolvidos. Essas ações são fundamentais para que o tratamento escolhido seja 

eficaz na cura dos pacientes, evitando e prevenindo a progressão da doença de formas menos 

severas para formas mais graves. 

Importante destacar o treinamento adequado do preenchimento correto da ficha de 

notificação, visto que muitas das vezes há falta de informações em diversas variáveis dos 

estudos epidemiológicos. Isso possibilitará uma melhor qualidade nos dados coletados e maior 

eficácia na notificação dos casos, especialmente nos municípios que não registraram casos na 

amostra analisada. 

Dessa forma, investir em educação continuada para os profissionais de saúde na Atenção 

Básica não apenas fortalece o diagnóstico precoce e o tratamento adequado da hanseníase, mas 

também contribui significativamente para o controle e a redução da incidência da doença, 

impactando positivamente na saúde pública e no bem-estar da população. 
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